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APRESENTAÇÃO

A coleção “Base de Conhecimentos Gerados na Engenharia Ambiental e Sanitária” 
tem como objetivo disseminar o estado atual do conhecimento das diferentes áreas das 
ciências ambientais e sanitárias, apresentando a evolução do campo científico por meio de 
diferentes tipos de trabalhos que abordam os aspectos tecnológicos, políticos, econômicos, 
sociais e ambientais desta disciplina.

Os processos de produção industrial têm gerado grandes volumes de efluentes que 
podem causar sérios danos ambientais caso os contaminantes presentes na água não 
sejam removidos. Efluentes da indústria têxtil descarregam corantes em seus resíduos e, 
com isso, os primeiros três capítulos apresentam diferentes processos de tratamento para 
sua remoção.

Um dos desafios atuais no tratamento de efluentes está na remoção eficaz de 
contaminantes emergentes. Os capítulos subsequentes apresentam técnicas de adsorção 
são apresentadas para remoção de antibiótico em efluentes doméstico (Capítulo 4) e 
fosfato em sistemas de tratamento de águas residuárias (Capítulo 5). Soluções alternativas 
no processo de tratamento do esgoto doméstico (Capítulo 7), ou até mesmo o reúso de 
água provenientes de lagoas de estabilização (Capítulo 6), promovem economia financeira 
e reduzem impactos ambientais.

Ainda há muito o que evoluir na gestão de resíduos sólidos, desde sua geração 
até a sua disposição final. Mesmo assim, diferentes estudos vêm apontando soluções 
com o intuito de mitigar impactos ambientais. Por exemplo, no Capítulo 8, vemos a busca 
de soluções no processo de secagem de lodo provenientes de lagoas de estabilização 
(Capítulo 8) para seu aproveitamento como fertilizante ou condicionador de solo.

Evidentemente, quanto maior o número de habitantes de uma cidade, maior são os 
problemas gerados por resíduos urbanos. Com isso, o Capítulo 9 apresenta indicadores 
de geração de resíduos domésticos como forma de categorizar o tipo de resíduo e estimar 
o volume sendo gerado diariamente. É de suma importância traçar um plano de ação para 
estimular a reciclagem de resíduos sólidos, otimizar os processos de reciclagem (Capítulo 
10) e promover a conscientização e educação da população (Capítulo 11). Pois o descuido 
no descarte de resíduos pode causar sérios danos ambientais pela contaminação do solo 
(Capítulos 12 e 13).

Um dos maiores desafios do século XXI está na redução da emissão de poluentes 
na atmosfera, não apenas pelo seu impacto sobre as mudanças climáticas, mas também 
pelo seu impacto na saúde pública. Com isso, os últimos capítulos abordam os danos 
ambientais causados por queimas controladas na agricultura, indústria e queima de 
combustíveis fósseis.

Este segundo volume contou com a contribuição de pesquisadores de diferentes 



partes do país, México e Inglaterra, trazendo de forma interdisciplinar, um amplo espectro 
de trabalhos acadêmicos relativos ao tratamento de efluentes industriais, tratamento 
de esgotos domésticos, reúso de água, gestão de resíduos, contaminação ambiental e 
qualidade do ar. Por fim, desejo que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal 
para todos que vierem a utilizá-la.

Daniel Sant’Ana
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RESUMO: A queima controlada é uma técnica 
ainda muito usada nos municípios da Região 
Serrana de Santa Catarina para manejo das 
pastagens, mas causa diversos impactos ao 
meio ambiente e a saúde humana. O presente 
estudo  objetivou fazer um levantamento histórico 
das Autorizações para Queimas Controladas 
(AQC), entre os anos de 2009 a 2018, em seis 
municípios de Santa Catarina: Bom Jardim da 
Serra, Bom Retiro, Rio Rufino, São Joaquim, 
Urubici e Urupema, caracterizando cada um 
quanto a quantidade de área queimada, bem 
como se houve aumento das solicitações de 
licenças no decorrer dos anos e os impactos 
ambientais que as mesmas podem causar. 
Os dados foram fornecidos pelo Instituto do 
Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA) – 
Regional Lages/SC. Foram analisadas 610 
AQC´s autorizadas. O estudo evidenciou que os 
produtores da região persistem com a prática da 
queima controlada. Bom Jardim da Serra e São 
Joaquim juntos são responsáveis por 84% das 
autorizações favoráveis, Bom Retiro, Urupema e 
Urubici somam 16% das solicitações favoráveis. 
Juntos, estes municípios queimaram 35.389,17 
hectares de campos nativo na série estudada. 
Os municípios de Bom Retiro, Urubici e Urupema 
possuem um efetivo de rebanho em proporção 
igual ou maior do que Bom Jardim da Serra, 
porém menor quantidade de solicitações de 
AQC’s. O estudo demonstra que ao passar dos 
anos ocorreu aumento do número de solicitações 
de AQC’s. No entanto, realizar o manejo das 
pastagens é essencial para que estas se 
mantenham, porém se faz necessário políticas 
mais eficazes com fiscalizações eficientes quanto 

http://lattes.cnpq.br/8957379372810063
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ao uso desta prática, para que não causem maiores danos ambientais devido aos poluentes 
emitidos pela queima.
PALAVRAS-CHAVE: Queima controlada. Manejo do solo. Emissões gasosas. Impactos 
ambientais.  

STUDY OF THE DEMAND FOR CONTROLLED BURNING OF NATIVE FIELDS IN 
COUNTIES IN THE SERRANA REGION OF SANTA CATARINA BETWEEN THE 

YEARS 2009 TO 2018
ABSTRACT: Controlled burn is a technique still widely used in the municipalities of the Santa 
Catarina highlands for pasture management, but it causes several impacts to the environment 
and human health. The present study aimed to make a historical survey of the Authorizations 
for Controlled Burns (ACB), between the years 2009 to 2018, in six municipalities of Santa 
Catarina: Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Rio Rufino, São Joaquim, Urubici and Urupema, 
characterizing each one in terms of the amount of area burned, as well as whether if there 
has been an increase in license applications over the years and the environmental impacts 
they may cause. Data were provided by the Santa Catarina Environment Institute (IMA) - 
Lages/SC. 610 authorized ACB’s were analyzed. The study showed that producers in the 
region continue to adopt controlled burning, Bom Jardim da Serra and São Joaquim together 
are responsible for 84% of favorable authorizations, while Bom Retiro, Urupema and Urubici 
account for 16% of favorable requests. Together, these municipalities burned 35,389.17 
hectares of native fields in the series studied. The municipalities of Bom Retiro, Urubici and 
Urupema have a herd of cattle proportionally equal or greater than that of Bom Jardim da 
Serra, but a smaller number of ACB requests. The study shows that over the years there has 
been an increase in the number of ACB requests. However, carrying out the management of 
pastures is essential for their maintenance, but it is necessary to have more effective policies 
with efficient inspections regarding the use of this practice, so that they do not cause greater 
environmental damage due to pollutants emitted by burning.
KEYWORDS: Controlled burn. Soil management. Gaseous emissions. Environmental 
impacts.

1 | 	INTRODUÇÃO
Na atualidade, uma das crescentes preocupações relacionadas ao meio ambiente 

é sobre o aumento das queimadas e seus impactos ambientais. As estimativas globais são 
de que as pastagens ocupam aproximadamente 3,6 bilhões de hectares e respondem por 
cerca de um quarto do sequestro potencial de carbono (C) nos solos do mundo (FOLLETT 
e REED, 2010). Entre alguns dos motivos para a realização das queimadas, é o fato de 
ser um método barato para a limpeza de áreas que serão posteriormente destinadas às 
atividades de pecuária e agricultura (SANTOS e NOGUEIRA, 2015). As queimadas no 
Brasil são uma técnica agrícola amplamente utilizada por pequenos e grandes produtores, 
que causam graves prejuízos ao meio ambiente, bem como perdas econômicas e danos à 
saúde humana (PEREIRA e SILVA., 2016).
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As queimadas também provocam efeito distante do seu ponto de origem, tais como, 
as emissões de poluentes atmosféricos, que por sua vez implicam em condições adversas 
à saúde humana (HERAWATI et al., 2011). A queima de biomassa está entre os principais 
contribuintes mundiais para a emissão de poluentes atmosféricos, incluindo os gases de 
efeito estufa e material particulado, levando os seres humanos à exposição de elevados 
níveis de poluentes do ar (ANDRADE FILHO et al., 2017). Estudos de Twardowski et 
al.,  (2015), apontam Santa Catarina como o quinto maior produtor de alimentos do país, 
com 193 mil estabelecimentos agrícolas, que causam fortes impactos negativos ao meio 
ambiente. Estes impactos também são enfatizados no estudo de Teixeira et al., (2017), 
o qual caracteriza a forte relação das queimadas no planalto serrano de Santa Catarina 
com os regimes de chuvas e atividades agrícolas. Saber quais são as causas e onde 
as queimadas acontecem com maior intensidade é de extrema importância (PEREIRA e 
SILVA, 2016).

No Brasil, a prática da queimada ainda é muito usada, porém a legislação delibera 
em que condições ela deve ser aplicada. Determinadas pela Lei nº 12.651/12 (BRASIL, 
2012a), que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, e vigora mediante as alterações 
instituídas pela Lei nº 12.727/12 (BRASIL, 2012b) estabelece no artigo 38 a proibição e o 
uso de fogo na vegetação, mas abre pelos menos três exceções, sendo uma delas em locais 
ou regiões cujas peculiaridades justifiquem o emprego do fogo em práticas agropastoris ou 
florestais, desde que com autorização do órgão ambiental. O mesmo artigo ainda isenta da 
proibição as agriculturas de subsistência exercidas por populações tradicionais e indígenas.

Diante do exposto, objetivou-se com o presente trabalho fazer um levantamento 
histórico das Autorizações para Queimas Controladas (AQC’s), no espaço temporal 
compreendido entre os anos de 2009 a 2018, realizadas em seis municípios da região 
serrana de Santa Catarina, sendo eles: Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Rio Rufino, 
São Joaquim, Urubici e Urupema, caracterizando cada um quanto a quantidade de área 
queimada, bem como se houve aumento das solicitações de licenças no decorrer dos anos 
e os impactos ambientais que as mesmas podem causar.

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS
Para o desenvolvimento da pesquisa, foi realizada a caracterização dos seis 

municípios inseridos na área de estudo. No que tange a prática das queimadas em suas 
culturas, efetuou-se um levantamento histórico de dados entre os anos de  2009 a 2018, 
cujos dados são oriundos das Autorizações para Queima Controlada (AQC) de campos 
nativos para manejo e uso do solo. Os dados foram fornecidos pelo órgão ambiental do 
estado, Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina (IMA) – Regional Lages-SC. 

Foram analisadas somente as licenças autorizadas no espaço temporal estudado, 
totalizando 610 AQC’s. As licenças não autorizadas foram desconsideradas, pois eram 
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negadas devidos à falta de documentações. No entanto, o solicitante regulamentava e 
solicitava novamente a autorização. Desta forma foi possível quantificar por município 
o quanto de área em hectares foram queimadas, bem como averiguar a distribuição e 
incidência das queimadas e quais foram os municípios com maior ocorrência de solicitação 
de AQC’s no decorrer da série temporal estudada.

2.1	 Caracterização dos municípios de estudo
Os municípios de Bom Jardim da Serra, Bom Retiro, Rio Rufino, São Joaquim, 

Urubici e Urupema estão localizados na região serrana de Santa Catarina e se caracterizam 
por serem municípios com baixa densidade demográfica, que se destacam principalmente 
pelas atividades agropecuárias e o turismo (Tabela 1 e Figura 1). 

Figura 1 - Localização dos municípios estudados

Bom Jardim 
da Serra

Bom 
Retiro

Rio 
Rufino

São 
Joaquim Urubici Urupema

Área Territorial (km²) 938,516 1.057,03 282,571 1.888,63 1.021,37 350,472

População estimada 
(pessoas) 4.772 10.060 2.483 27.139 11.273 2.459

Densidade demográfica 
(hab/km²) 4,70 8,47 8,62 13,11 10,51 7,09

Escolarização 6 a 14 
anos (%) 97,9 96,3 99,2 95,7 96,7 99,7
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IDHM 0,696 0,699 0,653 0,687 0,694 0,699

PIB per capita (R$) 25.530,42 25.946,20 20.142,27 32.219,50 20.760,80 27.626,73

Tabela 1 – Caracterização dos municípios do estudo com base nos dados do IBGE (2020).

Esses munícipios estão inseridos na sequência estratigráfica gonduânica da 
Bacia Sedimentar do Paraná, no bioma Mata Atlântica. Esta bacia é formada por rochas 
sedimentares e vulcânicas originadas entre o Siluriano e o Cretáceo. A espessura máxima 
das rochas está em torno de 5.000 m (BORTULOZZI, AWDZIEJ e ZARDO, 1987). O solo 
é heterogêneo e está associado ao relevo e à cobertura vegetal. O relevo é constituído 
de superfícies onduladas e montanhosas e serra geral, composto basicamente de formas 
colinosas, com altitude média entre 900 e 950 metros, no planalto de Lages, região que 
se caracteriza como um degrau entre os patamares do Alto Itajaí e o Planto dos Campos 
Gerais. É no município de Bom Retiro que está localizado o maior pico culminante de Santa 
Catarina, no morro da Boa Vista com altitude de 1.827,00 m (ROCHA e MARIMON, 2014).

As massas de ar que atuam no estado de Santa Catarina são a tropical atlântica, 
polar atlântica, tropical continental e equatorial continental. Os municípios estão inseridos 
em área de interferência do clima mesotérmico úmido, com verão fresco, sem estação 
seca, com amplitude térmica entre inverno e verão. As estações são bem definidas, sendo 
que nos meses de junho e julho são registradas as menores temperaturas e em dezembro 
e janeiro as maiores (OMETTO,1981).

3 | 	DISCUSSÃO E RESULTADOS
As queimas controladas ou queimas prescritas, constituem práticas de manejo 

utilizadas em diferentes tipos de vegetação e difundidas em vários países (SEGER et al., 
2013). No Brasil, o uso do fogo para manejo agropecuário ainda é muito praticado. O Brasil 
se destaca mundialmente por ser um país com intensa atividade agropecuária (EMBRAPA, 
2018). Os pesquisadores Ribeiro e Figueira (2011), salientam que o ciclo anual ou bienal 
de queimadas é o mais praticado no Brasil, com a finalidade de renovação das pastagens, 
limpeza dos terrenos para novos plantios e limpeza de margens de estradas. Porém, esta 
prática causa alguns prejuízos ao meio ambiente. A queima reduz a qualidade do solo e 
aumenta no solo taxas de erosão e coeficientes de escoamento, gerando água que escorre 
cheio de sedimentos e nutrientes, e isso resulta em a redução da matéria orgânica do solo 
(NADAL-ROMERO et al., 2018). 

Na região serrana de Santa Catarina, devido as condições do relevo, esta prática 
também ainda é muito utilizada pelos produtores e pecuaristas. As solicitações das licenças 
ambientais para a Autorização de Queima Controlada (AQC), são essenciais para permear 
a prática. As licenças são liberadas para os municípios da região, mediante solicitação ao 
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IMA, o qual confere a autorização com parecer favorável ou não favorável, após as análises 
do Parecer Técnico. Desta forma, se a solicitação está contemplando o que está disposto 
nos Decretos Federais números 2.661/98 (BRASIL, 1998)   e  3.010/99 (BRASIL, 1999), 
que estabelecem as  normas de precauções relativas ao emprego do fogo em práticas 
agropastoris e florestais, respeitando a Portaria IBAMA Nº 94/98 (IBAMA, 1998), que  
regulamenta e define a sistemática de queima controlada,   bem como, compreendendo as 
demandas da Lei Estadual nº14.675/2009 (SANTA CATARINA, 2009), que dispõe sobre O 
Código Ambiental De Santa Catarina, e as imposições da Instrução Normativa (IN) 30  do 
IMA (IMA, 2020), que regulamenta as normas sobre a Autorização automática para queima 
controlada de campo e queima de resíduos florestais.

A intensidade do fogo varia conforme a quantidade de material sobre o solo e 
propriedades do mesmo, como teor de matéria orgânica, relevo, umidade e textura, e 
ainda, conforme fatores ambientais como vento, umidade do ar e temperatura (BROWN 
et al., 2018). Observa-se na Figura 2 o número de solicitações de licenças favoráveis para 
autorização de queima controlada realizadas pelos municípios de Bom Jardim da Serra, 
Bom Retiro, Rio Rufino, São Joaquim, Urubici e Urupema, no decorrer de 2009 a 2018. 

Figura 2 – Número de licenças de queimadas controladas solicitadas nos anos de 2009 a 2018

Os dados destacam que os municípios de Bom Jardim da Serra e São Joaquim foram 
os que mais solicitaram licenças na série temporal estudada. Em Bom Jardim da Serra, no 
ano de 2011 foram solicitadas 39 AQC’s, no entanto o ápice das solicitações ocorreu no ano 
de 2017 registrando 43 AQC’s autorizadas, o município registrou uma média anual de 28 
solicitações de AQC’s, no decorrer dos anos. Estes dados podem estar relacionados com a 
economia gerada no município que é proveniente da agropecuária. Segundo IBGE (2019), 
a produção de maçã é responsável por 80% da produção de cultivos da agricultura, e  a 
pecuária dependente das pastagens teve crescimento no decorrer dos anos, registrando 
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um efetivo de rebanho de 34.403 cabeças em 2011 e chegando a 46.364 cabeças em 2017, 
o ano que teve maior quantidade de solicitações AQC’s no município. A economia gerada 
da pecuária é grande contribuinte para as solicitações de AQC’s devido a necessidade de 
manejo das pastagens.

 O município de São Joaquim registrou uma média anual de 24 AQC’s solicitadas. 
No entanto segundo IBGE (2018), São Joaquim tem uma economia concentrada na 
agropecuária, sendo a produção de maçã a principal fonte da economia do município, 
porém a pecuária teve crescimento no decorrer dos anos registrando em 2017 um efetivo 
de rebanho de 94.335 cabeças. O município apresenta um número menor de solicitações 
do que Bom Jardim da Serra, porém um número maior de efetivo de rebanho. O município 
de Bom jardim da Serra é responsável por 45% das solicitações de AQC’s, já o município 
de São Joaquim  por 39% das solicitações de AQC’s, que juntos somam 84% do total de 
licenças liberadas com parecer favorável para queima controlada no decorrer dos anos. 

Os dados ainda demonstram que o município de Rio Rufino não teve nenhum 
registro de solicitação de licença na série temporal estudada. No entanto, sua economia 
também provém da agropecuária baseado na agricultura familiar. Segundo dados do IBGE 
(2019), o município apresenta entre os anos de 2009 a 2018 um efetivo de rebanho de 
aproximadamente 9.000 cabeças chegando a 13.000 cabeças em 2017. Já os municípios 
de Bom Retiro, Urubici e Urupema juntos são responsáveis por 16% das solicitações, 
evidenciando um aumento conforme o passar dos anos. Estes dados podem estar 
relacionados com a quantidade da produção e a economia gerada nos municípios, pois 
todos eles têm uma parte da economia baseada na agropecuária, se destacando nos 
cultivos de maçã, hortaliças, batata, tomate, moranga, das quais o manejo com queima 
a demanda é menor. No entanto, no levantamento da produção pecuária apresentado 
pelo IBGE (2019), o rebanho efetivo nestes municípios são crescentes com o passar dos 
anos, Bom Retiro alcançou um efetivo de rebanho de 40.000 cabeças em 2016, Urubici 
e Urupema apresentaram aproximadamente 50.000  e 23.769 cabeças respectivamente 
no ano de 2017. Tais dados justificam o aumento das solicitações no decorrer dos anos, 
porém são preocupantes, pois o efetivo de rebanho destes municípios condiz com o efetivo 
apresentado por Bom Jardim da Serra, no entanto com um número menor de solicitações 
de licenças. 

Observa-se que os produtores são resistentes a mudanças e persistem ao uso desta 
prática para manejo do solo. Bom Jardim da Serra e São Joaquim tiveram um aumento bem 
expressivo de 2009 a 2018, mantendo-se constantes. Os municípios de Urubici e Urupema 
no decorrer dos anos caracterizam-se pelo aumento permanente das solicitações de 
licenças para a prática da queima controlada. No entanto Bom Retiro manteve-se constante 
nos últimos três anos na série temporal estudada. 

Diante disto, a prática persistente da queima autorizada no decorrer dos anos 
nos referidos municípios são fontes poluidoras ao meio ambiente devido aos impactos 
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provenientes das queimas autorizadas na região serrana de Santa Catarina. Estudos têm 
evidenciado as consequências dos impactos ambientais que a queima causa ao meio 
ambiente. As emissões provenientes das queimas, além de alterar a umidade do solo, 
em função das mudanças na taxa de infiltração e na taxa de transpiração, podem alterar, 
por consequência o estoque de água no solo (REDIN, et al., 2011). Os efeitos diretos 
das queimadas no solo são altamente dependentes das condições ambientais, a médio 
prazo, a redução da atividade biológica do solo e a incorporação de cinzas e restos de 
plantas carbonizadas levaram a um aumento no carbono orgânico do solo, nos solos 
queimados (GIRONA-GARCIA et al., 2019).  Nos seres humanos, estudos epidemiológicos 
mostram que a exposição a poluentes gasosos e material particulado está associada a 
maior incidência de sintomas das vias aéreas inferiores, como tosse, dispneia e sibilância, 
especialmente em crianças (ARBEX et al., 2014).

A Figura 3 apresenta os dados sobre a quantidade de área em hectares autorizadas 
para a queima controlada por município na série temporal estudada.

figura 3 – Área em hectares das queimadas solicitadas nos anos de 2009 a 2018

Os dados revelam que o município de Bom Jardim da Serra registrou em 2018 
um aumento de aproximadamente quatro vezes mais a quantidade de área solicitada 
para queima do que em 2009.  Em alguns anos atingiu até 5 vezes mais a quantidade 
de área solicitada para queima em relação a 2009. Pode-se observar também que entre 
os anos de 2011 a 2018, foram queimadas  cerca de 1.800 a 2.390 hectares de área por 
ano no município. Já o município de São Joaquim registrou um aumento de 19 vezes 
mais de área queimada de 2009 para 2018, cujos dados demonstram que as queimas em 
São Joaquim tornaram-se mais frequentes a partir de 2011 entre 1.000 a 2.390 hectares 
de áreas de campos nativos, sendo que os anos 2015 e 2016 a quantidade de áreas 
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queimada foram maiores.
Somados todos os municípios pesquisados, eles queimaram no decorrer da série 

temporal estudada 35.389,17 hectares de campos nativo para manejo e uso do solo. 
Cotejando-se os dados é evidente que os referidos municípios são contribuintes potenciais 
para a poluição do meio ambiente devido a prática da queima e as consequências 
provenientes dela naquela região. A queima reduz o estoque de carbono orgânico do solo 
(NOVARA, et al., 2013). No entanto, se faz necessário o manejo dos campos de pastagens 
para que não sejam substituídos por vegetação lenhosa. 

Na Espanha, segundo pesquisa conduzida por Girona-Garcia et al., (2019), a prática 
da queima prescrita foi readotada como prática de gestão para parar os processos de 
invasão de arbustos e recuperar as pastagens. A substituição de arbustos densos por 
pastagens melhora a qualidade do solo, impede a erosão e produz mais coeficientes 
de escoamento superficial do que na parcela de arbustos densos (NADAL-ROMERO et 
al., 2018). Porém sobre os efeitos de curto e médio prazo das queimadas prescritas, a 
pesquisa conduzida na Espanha por Armas-Herrera et al., (2018), salienta que solos de 
pastagens são sensíveis ao fogo e ajustar a intensidade e frequência desta prática como 
manejo é necessário para minimizar os impactos ao solo. Segundo Komac et al., (2013), o 
pastejo não é capaz de impedir a invasão de arbustos nas pastagens e a combinação de 
pastagens e a remoção de arbustos, seja por queima ou remoção mecânica, é a melhor 
prática para evitar a invasão destes. No entanto, Nadal-Romero (2018), afirma que obteve 
mais resultados positivos na limpeza de arbustos do que com a queima.

Alguns autores enfatizam que os impactos das queimas não se restringem somente 
ao solo, mas também as emissões de gases poluentes e partículas para atmosfera durante 
a prática. Um estudo na África do Sul, conduzido por Abdalla et al., (2016), apresentou 
resultados de um ensaio de manejo de pastagens de longo prazo (62 anos), em que concluiu 
que a queima e corte anuais resultaram em 30% e 34%, respectivamente, maiores emissões 
de carbono mineralizável (C-CO2) por m2 do que a não queima. Christopherson (2012), 
relata que durante a queima prescrita ou natural, grandes quantidades de gases traços e 
partículas são liberadas na atmosfera. Abdalla et al., (2016), esclarece que gases de efeito 
estufa diferentes de dióxido do carbono (CO2) são emitidos durante a queima e precisam 
ser investigados. A queima de biomassa libera CO2, monóxido de carbono (CO) e água. Em 
sua etapa final, libera produtos de combustão incompleta, como partículas orgânicas, entre 
elas o material particulado (MP), o mais associado a problemas de saúde (SILVA, et al., 
2013). O material particulado emitido pelas queimadas possui menor dimensão e densidade, 
o que prolonga sua permanência no ar, causando as cortinas de fumaça (SANTIAGO et 
al., 2015). Os efeitos causados a saúde humana oriundos dos MP’s estão associados ao 
sistema respiratório, além do incômodo à população, diminuição da visibilidade, presença 
de substâncias tóxicas nas partículas, entre outros (LISBOA, 2014).  Mesmo que a queima 
para manejo das pastagens aconteça no campo longe da área urbana, a dispersão dos 
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gases sofre interferência de diversos fatores meteorológicos, principalmente a ação do 
vento (CHINA; JAMES, 2012). Além dos ventos, a concentração de partículas atmosféricas 
também sofre alterações conforme as estações do ano (DESHMUKH et al., 2012). 

As queimas de campo abordadas neste trabalho, acontecem do mês de junho 
início do inverno, e se estendem até final do mês de setembro. A alta porcentagem de 
calmaria, ventos fracos, inversão térmica e baixa altitude favorecem altos índices de 
poluição, fenômenos comuns no inverno, quando as noites são frias e a temperatura tende 
a se elevar rapidamente durante o dia, provocando alteração no resfriamento natural do 
ar (CETESB, 2020). A inversão térmica ocorre quando uma camada de ar quente fica 
sobreposta a uma camada mais fria, o que impede a mistura da atmosfera em ascensão 
vertical (TORRES; MACHADO, 2011). No entanto, no inverno devido a baixa umidade do ar 
ocorre alta concentração de poluentes. As baixas temperaturas na região do sul do Brasil 
são responsáveis pela maioria dos casos de internações por pneumonia (CESAR, et al., 
2002). 

O estudo de Vieira (2018) sobre o impacto na redução das internações por 
pneumonia em crianças menores de 5 anos, evidenciou que no estado de Santa Catarina, 
o planalto serrano não teve redução significativa. Isto pode estar relacionado com as baixas 
temperaturas características da região, evitando a dispersão dos poluentes atmosféricos. 
Os poluentes liberados pela queima prescrita contribuem para o aumento das internações 
no inverno, pois quando a umidade e temperatura estão menores, prejudica a dispersão 
dos mesmos (CESAR et al., 2013). 

Diante destas perspectivas, todas as práticas de manejo das pastagens têm potencial 
para impactar o solo e a atmosfera, bem como causar danos à saúde da população.  As 
internações por doenças respiratórias estão associadas ao MP2.5, até três dias após a 
exposição (CESAR et al., 2013). A pesquisa conduzida por Arbex et al., (2014), observou 
aumento de 6% nas internações por pneumonia durante dois dias, após o aumento na 
concentração de partículas totais em suspensão provenientes da queima prescrita no 
estado de São Paulo. A pesquisa conduzida por Ramos, et al., (2019) apresentou dados 
que, dentre as doenças respiratórias pesquisadas, a pneumonia teve aumento significativo 
no período de queima na região estudada. No entanto, diante a literatura discutida 
é evidente que se faz necessário mais estudos para avaliar o quanto os impactos das 
queimas influenciam no meio ambiente.

4 | 	CONCLUSÃO
O estudo evidenciou que os produtores da região persistem na prática da queima 

controlada, e que os municípios de Bom Jardim da Serra e São Joaquim juntos são 
responsáveis por 84% das autorizações favoráveis. Já Bom Retiro, Urupema e Urubici 
totalizam 16% das solicitações favoráveis. Juntos, estes municípios queimaram 35.389,17 
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hectares de campos nativo para manejo e uso do solo. Rio Rufino não teve nenhuma 
solicitação, causando indagação, já que parte da economia gerada no município é 
proveniente da agropecuária. Apesar disto, chama atenção o fato de que os municípios 
de Bom Retiro, Urubici e Urupema possuem um efetivo de rebanho em proporção igual 
ou maior do que Bom Jardim da Serra, no entanto estes possuem um número menor 
de solicitações de AQC´s. Com o passar dos anos, ocorreu um aumento do número de 
solicitações de autorizações para queima controlada. Realizar o manejo das pastagens é 
essencial para sua renovação, porém o fogo é um agente de modificação dos ecossistemas 
naturais, utilizado como uma técnica de manejo barata que tem o objetivo de promover a 
renovação de algumas estruturas do solo. 

O fogo provoca uma redução da biomassa, deixando o solo descoberto. Essas 
alterações afetam o microclima e a ciclagem de nutrientes no solo, além disso, a biota do 
solo também é afetada negativamente. Por isso, técnicas conservacionistas de manejo 
devem ser priorizadas, como técnicas mecânicas, edáficas e vegetativas com baixas 
emissões de gases, reduzindo os impactos, mantendo o equilíbrio das pastagens sem que 
se perca a diversidade das espécies dos campos nativos. 

Se faz necessário instituir políticas mais eficazes com fiscalizações eficientes 
quanto ao uso desta prática, para que não causem maiores danos ambientais devido aos 
poluentes emitidos pela queima.
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